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AGRAVADO : UNIVERSIDADE FEDERAL DO CEARÁ
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. DIREITO ADMINISTRATIVO. 
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO RECORRIDA. SÚMULA N. 3/STJ.

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança impetrado 
contra ato atribuído ao Pró-Reitor de Gestão de Pessoas da Universidade 
Federal do Ceará, em que se busca o reconhecimento judicial de que, na 
esteira da estrita legalidade e da segurança jurídica a que é submetida a 
administração pública, o seu poder-dever de revisão de seus atos somente 
poder ser levado a efeito no limite temporal insculpido no art. 54 da Lei n. 
9.784/1999, ou seja, no prazo decadencial de 5 anos, de modo que, 
ultrapassado referido prazo sem que o ato seja retirado do universo jurídico, 
deve prevalecer a segurança jurídica, que também é fundamento do Estado 
Democrático de Direito, razão pela qual pugnou pela declaração da 
decadência do direito da impetrada limitar a percepção da aposentadoria do 
impetrante. Na sentença a segurança foi concedida. No Tribunal a quo, a 
sentença foi reformada para denegar a segurança.

II - O presente recurso atrai a incidência do Enunciado 
Administrativo n. 3/STJ: "Aos recursos interpostos com fundamento no 
CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) 
serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo 
CPC."

III - A jurisprudência desta Corte Superior é pacífica no sentido 
de que a anulação de atos administrativos inconstitucionais não se sujeita à 
decadência quinquenal prevista no art. 54 da Lei n. 9.784/1999. Confira-
se: AgInt no REsp n. 1.952.026/RS, relator Ministro Herman Benjamin, 
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Segunda Turma, julgado em 25/10/2021, DJe de 4/11/2021.

IV - Ademais,  a percepção cumulativa de três aposentadorias 
decorrentes de cargos públicos é vedada constitucionalmente, de modo que 
não há falar em violação qualquer de direito adquirido no ato que cancela 
uma das aposentadorias em acúmulo inconstitucional. Nesse sentido: AgInt 
no AREsp n. 214.330/RJ, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 
Primeira Turma, julgado em 27/10/2016, DJe de 18/11/2016.

V - Desse modo, não merece reparos o acórdão ora recorrido 
quanto ao afastamento da decadência da administração pública em revisar o 
ato de aposentadoria em acumulação inconstitucional. Por outro lado, 
assiste razão ao recorrente quanto à alegada violação do art. 1.022, II, do 
CPC/2015.

VI - De fato, o recorrente apresentou questão jurídica relevante, 
qual seja, a necessidade de análise do pedido subsidiário consistente no 
pedido de restituição do valor das contribuições previdenciárias referentes à 
aposentadoria que vier a renunciar ou ser cassada, especialmente por não se 
tratar de inovação, haja vista que também consta na inicial do mandamus. 
Apesar de provocado, por meio de embargos de declaração, o Tribunal a 
quo não apreciou a questão. Nesse contexto, diante da referida omissão, 
apresenta-se violado o art. 1.022, II, do CPC/2015, o que impõe a anulação 
do acórdão que julgou os embargos declaratórios, com devolução do feito 
ao órgão prolator da decisão para a realização de nova análise dos 
embargos. No mesmo sentido: EDcl no AREsp n. 1.486.730/RS, relator 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 3/3/2020, 
DJe 9/3/2020; AgInt no REsp n. 1.478.694/SE, relator Ministro Napoleão 
Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 18/9/2018, DJe 27/9/2018. 

VII - Agravo interno improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro Silva Santos e 
Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

                     Brasília, 28 de novembro de 2024.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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Segunda Turma, julgado em 25/10/2021, DJe de 4/11/2021.

IV - Ademais,  a percepção cumulativa de três aposentadorias 
decorrentes de cargos públicos é vedada constitucionalmente, de modo que 
não há falar em violação qualquer de direito adquirido no ato que cancela 
uma das aposentadorias em acúmulo inconstitucional. Nesse sentido: AgInt 
no AREsp n. 214.330/RJ, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 
Primeira Turma, julgado em 27/10/2016, DJe de 18/11/2016.

V - Desse modo, não merece reparos o acórdão ora recorrido 
quanto ao afastamento da decadência da administração pública em revisar o 
ato de aposentadoria em acumulação inconstitucional. Por outro lado, 
assiste razão ao recorrente quanto à alegada violação do art. 1.022, II, do 
CPC/2015.

VI - De fato, o recorrente apresentou questão jurídica relevante, 
qual seja, a necessidade de análise do pedido subsidiário consistente no 
pedido de restituição do valor das contribuições previdenciárias referentes à 
aposentadoria que vier a renunciar ou ser cassada, especialmente por não se 
tratar de inovação, haja vista que também consta na inicial do mandamus. 
Apesar de provocado, por meio de embargos de declaração, o Tribunal a 
quo não apreciou a questão. Nesse contexto, diante da referida omissão, 
apresenta-se violado o art. 1.022, II, do CPC/2015, o que impõe a anulação 
do acórdão que julgou os embargos declaratórios, com devolução do feito 
ao órgão prolator da decisão para a realização de nova análise dos 
embargos. No mesmo sentido: EDcl no AREsp n. 1.486.730/RS, relator 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 3/3/2020, 
DJe 9/3/2020; AgInt no REsp n. 1.478.694/SE, relator Ministro Napoleão 
Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 18/9/2018, DJe 27/9/2018. 

VII - Agravo interno improvido.

 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que deu parcial 

provimento ao recurso especial, fundamentado no art. 105, III, a, da Constituição Federal, 

visando reformar acórdão do Tribunal Regional Federal da 5ª Região, assim ementado:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. TRÊS APOSENTADORIAS DE 
MÉDICO/PROFESSOR. ACUMULAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. DECADÊNCIA. 
INOCORRÊNCIA.

1. Caso em que o impetrante percebe cumulativamente três aposentadorias em razão 
de exercício dos seguintes cargos públicos: Médico do Município de Fortaleza, Médico 
Legista do Governo do Estado do Ceará e Médico/Professor do Curso de Medicina da UFC;

2. Sendo certo que são inacumuláveis na ativa três cargos públicos de 
professor/médico, também o são na inatividade, não fazendo jus o impetrante a perceber 
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cumulativamente as aposentadorias relativas a tais vínculos. Nesse sentido, tese firmada 
pelo eg. STF, no julgamento do ARE 848.993/RG (TEMA 921), submetido à sistemática da 
repercussão geral: "é vedada a cumulação tríplice de vencimentos e/ou proventos, ainda que 
a investidura nos cargos públicos tenha ocorrido anteriormente à EC 20/1998" ;

3. Não há que se falar em decadência do direito da Administração de determinar que o 
impetrante renuncie a uma das aposentadorias, eis que a UFC somente teve conhecimento 
da existência das aposentadorias municipal e estadual em 2016, quando oficiada pelo TCU ;

4. Precedente desta Turma 0803045-20.2018.4.05.8100;
5. Apelação e remessa oficial providas, para denegar a segurança.
 

 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 255, § 4º, III, do RISTJ, dou parcial provimento ao recurso especial 

para anular o acórdão que julgou os embargos de declaração e determinar o retorno dos 

autos ao Tribunal a quo a fim de que se manifeste especificamente sobre as questões 

articuladas nos declaratórios."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

O agravante não só indicou em seu recurso de apelação que a Tese 445 do STF 
consagraria o limite temporal de 5 anos, contados da chegada do processo ao TCU, para que 
esse realizasse o julgamento de legalidade do ato de aposentadoria do servidor, sob pena de 
mais poder fazê-lo, como também sublinhou essa omissão nos embargos apresentados no 
TRF5.

No entanto, o acórdão continuou eivado do vício da omissão e da consequente ofensa 
ao art. 1.022 do CPC/15.

É evidente que se trata de um dos pontos mais importantes desta lide. Afinal, como o 
tribunal a quo poderia apreciar devidamente essa questão sem se manifestar expressamente 
sobre a data na qual o processo de aposentadoria do autor chegou ao TCU, já que este é o 
marco temporal da decadência em tela?

Até mesmo para a apreciação desta matéria por este tribunal e pelo STF, ao julgar o 
Recurso Extraordinário apresentado (fls. 253/261 –e-STJ), há necessidade de delimitação da 
data de chegada do processo administrativo no TCU.

O TRF-5 em nenhum momento precisou a data da chegada do processo no TCU, o 
que a própria jurisprudência desse STJ consigna como de extrema relevância para a 
aplicação da Tese 445 da RG do STF:

[...]
Nos termos da própria jurisprudência do STJ, configura negativa de prestação 

jurisdicional a não precisão da data de entrada do feito no TCU, de modo a aferir a adequada 
incidência da Tese 445 da RG do STF, devendo o acórdão ser anulado para que outro seja 
proferido com precisa delimitação desse essencial aspecto de fato.

[...]
É fácil notar que o Suprema Corte quis dizer, em outros termos, que a decadência do 

art. 54 da Lei 9.784/1999 se aplica sim, mas apenas após a entrada do feito no TCU, tanto 
que o prazo escolhido pelo STF para a situação foi justamente aquele do referido dispositivo 
legal.

E anote-se que o reconhecimento da decadência em momento algum conflita com o 
decido na Tese 921 da RG do STF, utilizada como fundamento exclusivo pelo acórdão 
recorrido (ponto ii).

No caso, como em momento algum a UFC afirmou o contrário, restou incontroverso 
que o processo de aposentadoria do recorrente aportou no TCU em 2006 (questão essa já 
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objeto do tópico anterior), de modo que, já em 2011, o TCU já estaria impedido de proceder 
à qualquer modificação no ato de aposentadoria do recorrente.

[...]
É fácil notar que o Suprema Cortequis dizer, em outros termos, que a decadência do 

art. 54 da Lei 9.784/1999 se aplica sim, mas apenas após a entrada do feito no TCU, tanto 
que o prazo escolhido pelo STF para a situação foi justamente aquele do referido dispositivo 
legal.

E anote-se que o reconhecimento da decadência em momento algum conflita com o 
decido na Tese 921 da RG do STF, utilizada como fundamento exclusivo pelo acórdão 
recorrido(ponto ii).

No caso, como em momento algum a UFC afirmou o contrário, restou incontroverso 
que o processo de aposentadoria do recorrente aportou no TCU em 2006 (questão essa já 
objeto do tópico anterior), de modo que, já em 2011, o TCU já estaria impedido de proceder 
à qualquer modificação no ato de aposentadoria do recorrente.

Conforme o próprio acórdão afirma, apenas em 2016, ou seja, mais de 10 anos após a 
chegada do feito no TCU, foi determinada a realização de diligência por parte da UFC, 
quando já havia se esvaídoin albiso prazo para o TCU exercer seu poder de controle de 
legalidade.

O fundamento do acórdão no sentido de ser o caso dos autos de acumulação tríplice, 
cuja vedação constitucional já foi reconhecida pelo STF, não impede a aplicação da Tese 
445, pois ambas podem e devem conviver harmonicamente: APENAS SE OBSERVADO O 
PRAZO DE 5 ANOS DA CHEGADA DO FEITO AO TCU (TESE 445) SERÁ POSSÍVEL 
CORRIGIR O VÍCIO DECORRENTE DA VEDAÇÃO À ACUMULAÇÃO TRÍPLICE DE 
CARGOS PÚBLICOS (TESE 921).

Não há, na jurisprudência deste STJ, precedente vinculante no sentido de 
inaplicabilidade o prazo decadencial do art. 54 da Lei 9.784/1999 ao caso de acumulação 
tríplice de cargos públicos, de modo que deve ser dado guarida ao entendimento conjugados 
das Teses 445 e 921 do STF.

 

É o relatório.

 

VOTO

 

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida. 

O presente recurso atrai a incidência do Enunciado Administrativo n. 3/STJ: 

"Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas 

a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal 

na forma do novo CPC."

A jurisprudência desta Corte Superior é pacífica no sentido de que a anulação 
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de atos administrativos inconstitucionais não se sujeita à decadência quinquenal prevista 

no art. 54 da Lei n. 9.784/1999.

Confiram-se:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM 
RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDOR PÚBLICO 
ESTADUAL. GRATIFICAÇÃO. EFEITOS PATRIMONIAIS ANTERIORES AO 
AJUIZAMENTO DO WRIT. VEDAÇÃO. ANULAÇÃO DE ATOS 
INCONSTITUCIONAIS. DECADÊNCIA QUINQUENAL. NÃO INCIDÊNCIA. 
GARANTIA CONSTITUCIONAL À IRREDUTIBILIDADE DE PROVENTOS. RAZÕES 
DISSOCIADAS. NÃO CONHECIMENTO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. A pretensão de auferir efeitos patrimoniais relativos a período anterior à data da 
impetração encontra óbice no disposto nas Súmulas 269 e 271/STF e expressa vedação 
legal, consoante dispõe o art. 14, § 4º, da Lei n. 12.016/2009. Precedentes.

2. A anulação de atos administrativos inconstitucionais não se sujeita à decadência 
quinquenal prevista no art. 54 da Lei n. 9.784/1999. Precedentes.

3. As razões declinadas na petição recursal para sustentar a tese de violação à garantia 
constitucional de irredutibilidade de vencimentos, porque dissociadas do real fundamento do 
aresto que intenta desconstituir, não merecem conhecimento.

4. Agravo interno não provido.
(AgInt no RMS n. 71.413/RS, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, 

julgado em 13/11/2023, DJe de 17/11/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 

CUMULAÇÃO DE CARGOS. DECADÊNCIA. NÃO OCORRÊNCIA.
1. Não ocorre a decadência do direito da Administração Pública em adotar 

procedimento para equacionar ilegal acumulação de cargos públicos, uma vez que os atos 
inconstitucionais jamais se convalidam pelo mero decurso do tempo.

2. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.952.026/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 

Turma, julgado em 25/10/2021, DJe de 4/11/2021.)
 

Ademais, a percepção cumulativa de três aposentadorias decorrentes de cargos 

públicos é vedada constitucionalmente, de modo que não há falar em violação qualquer 

de direito adquirido no ato que cancela uma das aposentadorias em acúmulo 

inconstitucional.

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO APOSENTADO. PRETENSÃO DE ACUMULAÇÃO DE TRÊS 
APOSENTADORIAS. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. A vedação constitucional à percepção cumulativa de três cargos públicos, entre 
proventos e vencimentos, sempre existiu, nada importando que as fontes pagadores sejam 
diversas, pelo que não há falar em violação qualquer de direito adquirido no ato que cancela 
uma das aposentadorias em acúmulo inconstitucional. Precedentes: AgRg no RMS 
14.617/PR, Rel. Min. HAMILTON CARVALHIDO, DJ 1.7.2005;

AgRg no RMS 35.308/DF, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJe 
1o.9.2016; AgRg no RMS 15.686/PR, Rel. Min. VASCO DELLA GIUSTINA, DJe 
18.4.2012; e MS 12.379/DF, Rel. Min. NEFI CORDEIRO, DJe 1.7.2015; entre outros.
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2. Agravo Interno do particular desprovido.
(AgInt no AREsp n. 214.330/RJ, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 

Primeira Turma, julgado em 27/10/2016, DJe de 18/11/2016.)
 

Desse modo, não merece reparos o acórdão ora recorrido quanto ao 

afastamento da decadência da administração pública em revisar o ato de aposentadoria 

em acumulação inconstitucional.

Por outro lado, assiste razão ao recorrente quanto à alegada violação do art. 

1.022, II, do CPC/2015.

De fato, o recorrente apresentou questão jurídica relevante, qual seja, a 

necessidade de análise do pedido subsidiário consistente no pedido de restituição do valor 

das contribuições previdenciárias referentes à aposentadoria que vier a renunciar ou ser 

cassada, especialmente por não se tratar de inovação, haja vista que também consta na 

inicial do mandamus. Apesar de provocado, por meio de embargos de declaração, o 

Tribunal a quo não apreciou a questão.

Nesse contexto, diante da referida omissão, apresenta-se violado o art. 1.022, 

II, do CPC/2015, o que impõe a anulação do acórdão que julgou os embargos 

declaratórios, com devolução do feito ao órgão prolator da decisão para a realização de 

nova análise dos embargos.

No mesmo sentido:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO SUBMETIDOS AO ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 3/STJ. RECEBIMENTO COMO AGRAVO INTERNO. DIREITO 
AMBIENTAL. AÇÃO ANULATÓRIA DE AUTO DE INFRAÇÃO. OMISSÃO 
RELEVANTE NÃO SANADA NA ORIGEM. PROVIMENTO DO RECURSO 
ESPECIAL QUANTO À VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015.

1. Sobre os presentes embargos de declaração, a análise de suas razões evidencia, de 
forma clara e inequívoca, que o seu objetivo não é o de sanar erro material, omissão, 
obscuridade ou contradição, mas sim o de buscar a reforma da decisão embargada. Assim, 
recebo-o como agravo interno, nos termos do art. 1.024, § 3º, do CPC/2015.

2. É de ser mantida a decisão agravada, tendo em vista que a Corte de origem, mesmo 
com a oposição de embargos de declaração, deixou de se manifestar sobre o tema da 
responsabilidade subjetiva para fins de aplicação de multa por infração administrativa 
ambiental. Como se trata de vício cuja correção tem o potencial de alterar o resultado da 
demanda, impõe-se a anulação do acórdão dos embargos de declaração para que novo 
julgamento dos aclaratórios seja realizado, de forma seja apreciada a alegação em questão.

3. Embargos recebidos como agravo interno e, nesta extensão, não provido.
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(EDcl no AREsp 1486730/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 03/03/2020, DJe 09/03/2020.)

 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE DESAPROPRIAÇÃO POR UTILIDADE PÚBLICA. 
DECISÃO QUE DEU PROVIMENTO PARCIAL AO APELO RARO POR 
RECONHECER OMISSÕES NO ACÓRDÃO, NÃO SUPRIDAS MESMO APÓS A 
OPOSIÇÃO DE ACLARATÓRIOS. CABIMENTO, DENTRE OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS, DE SE APRECIAR A ALEGADA NECESSIDADE DE 
ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA DA PROPOSTA ADMINISTRATIVA, PARA FINS DE 
COMPARAÇÃO AO VALOR INDENIZATÓRIO FINAL AFERIDO, E, A PARTIR DAÍ, 
SE DETERMINAR A SUCUMBÊNCIA E A PARAMETRIZAÇÃO DOS JUROS 
COMPENSATÓRIOS. MATÉRIA RELEVANTE AO DESLINDE DA CAUSA, CUJA 
APRECIAÇÃO, PODERÁ EM TESE, ALTERAR O RESULTADO DO JULGAMENTO. 
INEXISTÊNCIA DE QUALQUER APRECIAÇÃO OUTRA, DADA A 
PREJUDICIALIDADE DESTA MATÉRIA. RECONHECIMENTO DE NULIDADE QUE 
NÃO IMPLICA A INCORREÇÃO DO ACÓRDÃO LOCAL, APENAS DO VÍCIO 
DECLARADO. AGRAVO INTERNO DO PARTICULAR A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1. Ocorre a violação do art. 535 do CPC/1973, quando a parte opõe perante a Corte 
local, Embargos de Declaração alegando omissão relevante e capaz de influenciar o 
resultado final do julgamento e, tal argumentação não é apreciada.

2. O reconhecimento da nulidade de acórdão local, por violação do art. 535 do 
CPC/1973, nesta Instância Superior demanda apenas a objetiva constatação de um dos 
vícios previstos na legislação específica; análise realizada de maneira prejudicial às demais 
alegação e, que, por óbvio, não implica a análise da correção do acórdão recorrido.

3. Agravo Interno do Particular a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.478.694/SE, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 

Primeira Turma, julgado em 18/9/2018, DJe 27/9/2018.)
 

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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AGRAVADO : UNIVERSIDADE FEDERAL DO CEARÁ

TERMO

"A SEGUNDA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro Silva Santos e Afrânio 
Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 27 de novembro de 2024
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